
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 071/2025 

O MUNICÍPIO DE CAREAÇU,  por  intermédio  da  PREFEITURA MUNICIPAL,  com sede  na  Av.
Saturnino  de  Faria,  nº  140  –  Centro  no  mesmo  município,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº
17.935.388/0001-15, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. EUGENIO RIBEIRO DOS
SANTOS NETO , nomeado pela Ata de Sessão Solene de Posse de 01 de janeiro de 2025, portador da
matrícula funcional nº 13087, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão
24/2025,  na  forma  eletrônica,  publicada  no  dia  05/08/2025,  processo  administrativO  72/2025,
RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA,  de acordo com a
classificação por ela alcançada e na quantidade cotada atendendo as condições previstas no Edital
de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e
alterações posteriores, e em conformidade com as disposições a seguir.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DA DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1. Empresa: MED CENTER COMERCIAL LTDA, com sede à Rodovia JK - BR 459, nº S/N, bairro
Santa Edwiges - Ribeirão das Mortes, Pouso Alegre - MG – CEP: 37582000 , inscrita no CNPJ nº 00
874  929/0001-40  ,  doravante  denominada  simplesmente  DETENTORA,  neste  ato  representada
pelo(a) Sr.(a) Rafael Lucas do Carmo, portadora do CPF nº 07298575651 .

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO

2.1. Fazem parte integrante da presente Ata de Registro de Preços, independente de transcrição, o
Pregão Eletrônico 24/2025, seus anexos, a proposta final da CONTRATADA, e todos os demais
documentos referentes ao objeto contratual, que não contrariem o disposto neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1 - REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO DE
USO  HOSPITALAR  E  OUTROS  CORRELATOS  EM  ATENDIMENTO  A  SOLICITAÇÃO  DA
SECRETARIA  DE  SAÚDE.

3.2 - A entrega de objeto, deve ocorrer em estrita conformidade com o TERMO DE REFERENCIA
demais anexos que fazem parte integrante deste instrumento, independente de transcrição.

PARÁGRAFO ÚNICO: Toda e qualquer alteração nas entregas ora contratados somente poderá ser
efetivada mediante prévia e expressa autorização por escrito do Município de Careaçu.

4. CLAUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

4.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:

Lote 10
Lote 10

Descrição dos Itens Quantidade / Unidade Unitário Final Sub Total



DETERGENTE ENZIMÁTICO NA FORMA LÍQUIDA CONCENTRADA,
CAPAZ DE REDUZIR, SUBSTÂNCIAS PIROGÊNICAS E SUJIDADES.
DEVERÁ CONTER EM SUA FORMULAÇÃO NO MÍNIMO 04 (QUATRO)
ENZIMAS: PROTEASE, AMILASE, CARBOIDRASE E LIPASE, ALÉM DE
SURFACTANTE NÃO IÔNICO ( NÃO CORROSIVO); APRESENTAR PH
NEUTRO; ATÓXICO, CONTER TENSOATIVO NÃO ESPUMANTE,
PODENDO SER UTILIZADO NA LIMPEZA MANUAL OU LAVADORA
AUTOMÁTICA, SENDO COMPATÍVEL COM MATERIAIS E ARTIGOS
ODONTO -MÉDICO - HOSPITALARES, DEVE SER BIODEGRADÁVEL E
POSSUIR AGENTES DESODORIZANTE PARA O CONTROLE DE
ODORES .PRODUTO COM REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE DE
ACORDO COM RDC 55/2012 E EXIGÊNCIA DE LAUDOS REBLAS PARA
COMPROVAÇÃO DE EFEITO NÃO IRRITANTE DÉRMICO E OCULAR
NA FORMA PURA OU DILUÍDA E LAUDO . APRESENTAÇÃO:
EMBALAGEM EM GALÃO DE 1000 ML. CADA EMBALAGEM
PRIMÁRIA DEVERÁ VIR ACOMPANHADA DE DOSADOR ADEQUADO À
MESMA, A FIM DE SE PROCEDER À DILUIÇÃO DO PRODUTO E SEU
USO NAS UNIDADES DE SAÚDE.

250,00
LT R$ 15,44 R$ 3.860,00

Marca: PROLINK/RMS:326100033 Fabricante: PROLINK Modelo: UNIDADE

Total Lote 10 x1 R$ 3.860,00

Lote 12
Lote 12

Descrição dos Itens Quantidade /
Unidade Unitário Final Sub Total

ESTETOSCÓPIO DUPLO ADULTO COM AUSCULTADOR DUPLO (EM
LIGA DE ALUMÍNIO), LADO FECHADO COM DIAFRAGMA
(DETECTAR SONS DE BAIXA FREQUÊNCIA), LADO COM SINO
ABERTO (LOCALIZAÇÃO DOS SONS OBTIDOS). COM GIRO DE 180°.
NÍVEL DE AUSCULTA: BAIXO; ÂNGULO EM METAL CROMADO;
OLIVA EM SILICONE MACIO, COM AJUSTE ANATÔMICO E VEDAÇÃO
ACÚSTICA (FÁCIL LIMPEZA); TUBO EM "Y" DE PVC; HASTES
BINAURAIS LEVES, RESISTENTES E AJUSTADAS EM ÂNGULO DE
15°; MOLAS INTERNAS COM CAMADA DUPLA DE AÇO CROMADO;
AUSCULTADOR COM ANEL ISOLANTE; SISTEMA DE ANEL NÃO
FRIO; DIAFRAGMA EM EPÓXI/ FIBRA DE VIDRO; PESO MÁXIMO DE
150G. DEVERÁ APRESENTAR SOBRESSALENTE NO MÍNIMO DOIS
PARES DE OLIVA E UMA 23MEMBRANA PARA CAMPÂNULA; COM
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE.

10,00
UN R$ 14,78 R$ 147,80

Marca: PREMIUM/RMS:80275310082 Fabricante: PREMIUM Modelo: UN

Total Lote 12 x1 R$ 147,80

Lote 25
Lote 25

Descrição dos Itens Quantidade /
Unidade Unitário Final Sub Total

SUPORTE PARA SORO CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: - ALTURA
AJUSTÁVEL ATRAVÉS DE CONEXÃO COM ROSCA (TIPO MANDRIL)
EM POLIAMIDA (NYLON). - COLUNAS (HASTES) COM TUBOS
REDONDOS DE AÇO INOXIDÁVEL 304. - PONTEIRA PLÁSTICA DE
PROTEÇÃO NA PONTA DO TUBO MÓVEL. - GANCHOS REDONDOS
DE AÇO INOX 304 COM CAPACIDADE PARA ATÉ 04 (QUATRO)
BOLSAS.

5,00
UN R$ 159,00 R$ 795,00

Marca: AQUASONUS Fabricante: AQUASONUS Modelo: UN

Total Lote 25 x1 R$ 795,00



Lote 28
Lote 28

Descrição dos Itens Quantidade /
Unidade Unitário Final Sub Total

TOUCA SANFONADA DESCARTÁVEL COM ELÁSTICO,
PROPORCIONANDO MELHOR VEDAÇÃO, COR BRANCA. FABRICADA
EM TECIDO 100% POLIPROPILENO; MATERIAL RESISTENTE E
CONFORTÁVEL. PRODUTO NÃO ESTÉRIL; USO ÚNICO E
INDIVIDUAL; DESCARTÁVEL; PACOTE COM 100 UNIDADES.
PRODUTO COM VALIDADE; - CÓDIGO ANVISA.

1.000,00
PCT R$ 5,75 R$ 5.750,00

Marca: ANADONA/RMS:80175349005 Fabricante: ANADONA Modelo: PCT 100 UN

Total Lote 28 x1 R$ 5.750,00

 

Valor total: R$ 10.552,80  (dez mil e quinhentos e cinquenta e dois reais e oitenta centavos).

5. CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. Os recursos necessários ao cumprimento do presente instrumento correrão por conta do recurso
indicado na ordem de compra.

6. CLÁUSULA  SEXTA - ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

6.1.  O  órgão  gerenciador  será  o  MUNICÍPIO DE CAREAÇU,  por  intermédio  da  PREFEITURA
MUNICIPAL.

6.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,
distrital e municipal que não participaram do procedimento de RP poderão aderir à ata de registro
de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: apresentação de
justificativa  da  vantagem da  adesão,  inclusive  em situações  de  provável  desabastecimento  ou
descontinuidade de serviço público;

7.1.1.  Demonstração  de  que  os  valores  registrados  estão  compatíveis  com  os  valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

7.1.2. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

7.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fornecedor.

7.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

7.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de



vigência da ata.

7.4. O prazo de que trata o subitem anterior,  relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata
de registro de preços.

7.5.O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante,
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos do item 7.1.

Dos limites para as adesões:

7.6.  As  aquisições  ou  contratações  adicionais  não  poderão  exceder,  por  órgão  ou  entidade,  a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

7.7.  O  quantitativo  decorrente  das  adesões  não  poderá  exceder,  na  totalidade,  ao  dobro  do
quantitativo  de  cada  item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  gerenciador  e  os
participantes,  independentemente  do  número  de  órgãos  ou  entidades  não  participantes  que
aderirem à ata de registro de preços.

7.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata
de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no
item 7.7.

7.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita
ao limite de que trata o item 7.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa
ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados
no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

7.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

8. CLÁUSULA OITAVA  – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO

8.1. O objeto da licitação deverá ser entregue dentro do Município de Careaçu – MG, no endereço
informado na ordem de compra, de segunda a sexta-feira, no horário compreendido das 08 às 16
horas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de Compra,
que será emitida pelo setor de compra .

8.2.  Os  itens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as
especificações  constantes  no  Edital  e  na  Proposta,  devendo  ser  substituídos,  às  custas  do
contratado, sem prejuízo da aplicação das penalidades.



8.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto.

8.4. Os itens deverão ter o prazo mínimo de validade de 06 (seis) meses.

9.  CLÁUSULA NONA -  VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS E CADASTRO RESERVA

9.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação de
seu extrato, podendo ser prorrogada na forma do art. 84 da Lei n.º 14.133 de 1º de abril de 2021.

9.2. A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico 24/2025,  terá seu extrato
publicado  no  site  oficial  do  município  ,  assim como a  sua  íntegra,  após  assinada  e
homologada e será disponibilizada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

9.2.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro  a  disponibilidade  de  créditos  orçamentários,  bem  como  a  previsão  no  plano
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

9.2.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

9.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de
2021.

9.3.1. O instrumento contratual de que trata o item 9.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

9.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.5. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

9.5.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

9.5.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:

9.5.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

9.5.2.2. Mantiverem sua proposta original.



9.5.3.  Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem de  classificação  dos  licitantes  ou  dos
fornecedores registrados na ata.

9.6. O registro a que se refere o item 9.5.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

9.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

9.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 9.5.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

9.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; e

9.8.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

9.9. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

9.10. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

9.10.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

9.11. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.

9.12.  Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 9.8, observando o
item 9.8 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.

9.13. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 9.5.2.1, aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização
nos termos do edital, poderá:

9.13.1.  Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

9.13.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores



remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor
condição.

9.14. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

10.  CLÁUSULA   DÉCIMA  -  ALTERAÇÃO  OU  ATUALIZAÇÃO  DOS  PREÇOS
REGISTRADOS

10.1.  Os  preços  registrados  poderão ser  alterados  ou atualizados  em decorrência  de  eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

10.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021;

10.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços
registrados;

10.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021.

10.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o
índice previstos para a contratação;

10.1.3.2.  No  caso  da  repactuação,  poderá  ser  a  pedido  do  interessado,  conforme
critérios definidos para a contratação.

11.  CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA  -  CLÁUSULA  NEGOCIAÇÃO  DE  PREÇOS
REGISTRADOS

11.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.

11.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será  liberado  do  compromisso  assumido  quanto  ao  item  registrado,  sem  aplicação  de
penalidades administrativas.

11.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços
aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro



cancelado.

11.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

11.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao  fornecedor  requerer  ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

11.2.1.  Neste caso,  o  fornecedor encaminhará,  juntamente com o pedido de alteração,  a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

11.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na
legislação aplicável.

11.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 9.7.

11.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9, e adotará as medidas
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

11.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 10.2 e no item 10.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

11.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.  CLÁUSULA  DÉCIMA  SEGUNDA  -  REMANEJAMENTO  DAS  QUANTIDADES
REGISTRADAS  NA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS

12.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades



participantes e não participantes do registro de preços.

12.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

12.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

12.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

12.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.

12.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

12.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

12.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas
as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do  fornecimento  decorrente  do
remanejamento dos itens.

12.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

13. CLÁUSULA TERCEIRA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E
DOS PREÇOS REGISTRADOS

13.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

13.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

13.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;

13.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do
Decreto nº 11.462, de 2023; ou

13.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021.

13.1.4.1 . Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do
art.  156 da Lei  nº 14.133,  de 2021,  caso a penalidade aplicada ao fornecedor não
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços,  poderá o órgão ou a
entidade  gerenciadora  poderá,  mediante  decisão  fundamentada,  decidir  pela
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sanção.



13.2.  O cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item 13.1  será  formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da
ampla defesa.

13.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada  a  ordem  de
classificação.

13.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:

13.4.1. Por razão de interesse público;

13.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

13.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do
Decreto nº 11.462, de 2023.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO PAGAMENTO

14.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, devidamente acompanhada das faturas/nota fiscal e requisições atestada pela
administração nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

14.2.  A  Nota  Fiscal  correspondente  deverá  ser  entregue  pela  CONTRATADA  diretamente  ao
responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a Nota Fiscal
para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas.

14.3. A contagem para o até 10 (dez) dias úteis, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação
dos produtos pela fiscalização do Município de Careaçu e cumprimento pela empresa de todas as
condições pactuadas.

14.4.  Para  execução  do  pagamento,  CONTRATADA  deverá  fazer  constar  na  Nota  Fiscal
correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível,  em nome do Município de Careaçu,
informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem de
Compra.

14.5. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela
será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da
situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de
Careaçu.

14.6. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para
cobrir  despesas  com  multas,  indenizações  a  terceiros  ou  outras  de  responsabilidade  da
CONTRATADA.



14.7. O Município de Careaçu poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas
de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das hipóteses
abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou
acréscimo, conforme enunciado:

a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do
Município de Careaçu.

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a
CONTRATADA atenda à cláusula infringida.

c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por prazo
que venha a prejudicar as atividades do Município de Careaçu.

d) Débito da CONTRATADA para com o Município de Careaçu quer proveniente da execução deste
instrumento, quer de obrigações de outros contratos.

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas e
obrigações estabelecidas neste instrumento.

14.8.  Respeitadas  as  condições  previstas  neste  instrumento,  no  caso  de  eventual  atraso  no
pagamento por culpa do Município de Careaçu, os valores devidos serão acrescidos de encargos
financeiros de acordo com o índice de variação do Careaçu do mês anterior ao do pagamento “pro
rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para o atraso.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

15.1. Efetuar o pagamento na forma convencionada na ata de registro de preço, dentro do prazo
previsto, desde que atendidas às formalidades previstas;

15.2. Notificar a CONTRATADA, imediatamente, por escrito, sobre as faltas e defeitos observados no
cumprimento da obrigação ora ajustada.

15.3. Acompanhar e fiscalização da execução da ata de registro de preço, de forma que sejam
mantidas as condições do presente na ata de registro de preço

15.4. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal , conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de
2021,  “No caso  de  controvérsia  sobre  a  execução do objeto,  quanto  a  dimensão,  qualidade e
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento”.

15.5. Aplicar as Contratada as sanções previstas na lei e nesta ata de registro de preço;

15.6. Em caso de inadimplemento aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes;

15.7. Verificar se os produtos estão de acordo com as especificações do Termo de Referência através
do responsável pela gestão do contrato.

15.8. Comunicar a empresa vencedora qualquer irregularidade manifestada na entrega;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


15.9. Acompanhar a realização dos serviços ou entrega dos materiais, verificando se estão sendo
cumpridas todas as exigências deste edital;

15.10. Tirar quaisquer dúvidas, relativas aos serviços/entregas a serem prestados;

15.11. Conferir toda a prestação de serviço e entrega de materiais no momento da ENTREGA.

15.12. A Administração não é responsável por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

15.13. Publicar o contrato bem como todos os documentos que fizerem parte do processo. Fazer a
publicação nos termos da Lei; “Art. 54 § 1º da Lei nº 14.133, de 2021. § 1º Sem prejuízo do disposto
no caput, é obrigatória a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do Estado, do
Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de consórcio público, do ente de maior nível entre eles,
bem como em jornal diário de grande circulação”. 

15.14.  Rejeitar  todo  e  qualquer  material  de  má  qualidade  ou  em  desconformidade  com  as
especificações deste Termo de Referência;

15.15. Arcar com as despesas de publicação do extrato da Ata, bem como dos termos aditivos que
venham a ser firmados;

15.16. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários
da CONTRATADA, em relação aos serviços objeto da Ata.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

16.1. A Contratada deve cumprir todas as condições especificadas deste Termo de Referência e em
seus anexos, bem como do respectivo Contrato, O não atendimento a esta condição caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando o licitante às penalidades previstas neste
termo, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

16.2. Comunicar ao contratante, com antecedência de até 24 horas (vinte e quatro) horas caso não
seja realizada a entrega e motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

16.3.  ser  a  única  responsável  por  todas  as  obrigações  trabalhista,  previdenciárias,  fiscais  e
comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação,  cuja  a  inadimplência  não  transfere  a
responsabilidade  ao  contratante  e  não  poderá  onerar  o  objeto  contratado.

16.4.  assinar  a  Ata  de  Registro  de  Preços  e  manter,  durante  toda  a  vigência  da  mesma,
compatibilidade  com as  obrigações  por  ela  assumidas  e  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas neste edital;

16.5. fornecer os produtos no local de entrega previsto e no prazo estimado no termo de referência;

16.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato, (art. 137, II, da Lei n.º
14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados
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16.7.  Responsabilizar-se  pela  qualidade  dos  produtos,  substituindo,  aqueles  que  apresentarem
qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações constantes deste
Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor/Fiscal do contrato.

16.8. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus empregados
venham causar ao patrimônio da Prefeitura ou a terceiros, quando da execução do fornecimento,
objeto  deste  instrumento,  ou  em razão  de  má  qualidade  dos  produtos  fornecidos,  que  ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente
aos danos sofridos.

16.9. A Contratada deverá encaminhar por e-mail do setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
do FGTS; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede da
Contratada; e 4) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT

16.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato,  o (art. 116, da Lei n.º 14.133, de
2021), “Sempre que solicitado pela Administração, o contratado deverá comprovar o cumprimento
da reserva de cargos a que se refere o caput deste artigo, com a indicação dos empregados que
preencherem as referidas vagas”. E comprovar a reserva que se refere-se a clausula acima no prazo
fixado pelo gestor/fiscal do contrato.

16.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.;

16.12. A contratada deverá aceitar nas condições da Lei Federal nº 14.133/21 a saber: “Art. 125 nas
alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta Lei, Contratada será
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas
compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de
50% (cinquenta por cento)”;

16.13. Enviar ao contratante por escrito para que seja realizada uma análise e aprovação, quaisquer
mudanças que não constem nas especificações deste termo de referência.

16.14. Encaminhar a Prefeitura Municipal de Careaçu, a nota fiscal/fatura referentes à prestação de
serviços  /entrega  efetuado  em  conformidade  com  a  ordem  de  fornecimento  para  o  e-mail
especificado na ordem de compra, e confirmar por telefone seu recebimento.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

17.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital.

17.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
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preços  que,  convocados,  não  honrarem o  compromisso  assumido  injustificadamente  após
terem assinado a ata.

17.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º,
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

17.3.  O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão  gerenciador  qualquer  das
ocorrências  previstas  no  item 17.1,  dada a  necessidade de  instauração  de  procedimento  para
cancelamento do registro do fornecedor.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1.  Reger-se-á  a  presente  Ata  de  Registro  de  Preços,  no  que  for  omisso,  pelas  disposições
constantes na Lei n.º 14.133 de 1º de abril de 2021 e pelas condições estabelecidas no Edital do
Pregão eletrônico do qual ela se originou.

19. CLÁUSULA NONA – DO FORO

19.1.  Fica eleito o Foro da Comarca de São Gonçalo do Sapucaí/MG para dirimir as questões
decorrentes deste instrumento ou de sua execução, com renúncia expressa de qualquer outro por
mais privilegiado que seja.

19.2. Por estarem justos e contratados, as partes contratantes, assinam o presente instrumento
contratual, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos efeitos.

Careaçu , 6 de outubro de 2025.

__________________________________________

    EUGENIO RIBEIRO DOS SANTOS NETO 

    MUNICÍPIO DE CAREAÇU

________________________________________

Rafael Lucas do Carmo 

MED CENTER COMERCIAL LTDA 
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